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Apresentação


			Este trabalho é resultado de uma tese e partiu do pressuposto de que o diagnóstico ético-político pode ser um modo ético de operar a intervenção pelo ato, por meio da construção de outra cena que possibilite uma narrativa instaurada numa dimensão humana, servindo de instrumento à resistência da violência operacionalizada por estigmatização, rotulação, discriminação, humilhação e exclusão social. 


			Com auxílio de pesquisa do CNPq/Capes, desenvolvi uma estratégia psicanalítica ético-política de intervenção público-privada que pudesse acolher os sujeitos humanos, mediante o acontecimento traumático no campo do social, estabelecendo um laço de continuidade por intermédio da inclusão do sentimento de pertencimento e reconhecimento, num acontecimento específico e particular da história de vida daqueles sujeitos, em que irrompe uma cena real e opera um ato que circunscreve a experiência com um estilo próprio por meio de um discursivo ficcional, dramático e ou catastrófico. 


			Os pressupostos epistemológicos foram construídos com os seguintes autores: Alencar (2006; 2010); Allouch (1994;1995); Anache (1997); Antunes (2002); Arendt (1994); Bastos (2008); Canguilhem (2010); Castoriadis (1988); Centro de Referência da Assistência Social (2011); Dostoiévski (2008); Dufuor (2005); Dutra (2011); Endo (2003); Espinosa (2000); Feldstein et al. (1997); Ferretti (2003); Foucault (1987); (2000); (2001); (2004); (2007); Freud(1987); Garcia (2009); Guerra et al. (2008); Harari, Cardenas e Fruger (2003); Kaës (1991); Lacan (1985); (1997); (1990); (2003); (1985); (1992); (2007); Laurent (2003); Lebrun (2004); Lesourd (2004); Maesso (2011); Mattos (2011); Miller e Milner (2006); Ogilvie (1988); Quinet (2006); Rosa (1996); (2002); (2004); (2006); (2011); Safatle (2009); Santos e Salum (2009); Sawaia (2009); Schäffer (2006); Souza (2002); Vieira (2001); Vicentin (2005); Volnovich (1991); Zaffaroni (1989); Zizek (1996). 


			Uma questão relevante para sustentação deste trabalho foi: qual a relação estabelecida entre o pesquisador e o objeto de pesquisa? Essa questão fez emergir um sentimento de estrangeirice1, trouxe à baila um sentimento oceânico de não saber sobre o estrangeiro que habita em mim, mas situou-me diante da minha própria história, cujos não ditos da história familiar impossibilitou-me saber que eu sou descendente de imigrantes ítalo-portugueses e de índios puris, originários do estado de Minas Gerais, traços que me constituem e, portanto, estão inscritos no meu percurso.


			Nascida no Brasil, no estado do Paraná, numa família de tradição ítalo-portuguesa, que não podia reconhecer a condição de exclusão produzida pela imigração, logo, muitos fatos foram silenciados, omitidos e pouco foi falado da minha história familiar. Os assuntos eram escolhidos e contados com muita paixão, dor, sofrimento, e muitas saudades. Quando meu avô contava-me histórias, ele inventava e reinventava a História a partir dos acontecimentos da Segunda Guerra Mundial e articulava com aquele momento da nossa história de vida, transmitia os ensinamentos. Mas somente no percurso do doutorado descobri que eram factos2 da história da minha avó italiana, e o contexto era da sua experiência portuguesa. 


			Assim, a minha história ancorada na História produziu uma história e foi inscrita a partir de uma condição política de exploração e marginalização, excluída pela miséria, devido à crise que avassalava a Europa em meados de 1890, os meus ancestrais imigraram para o Brasil em busca de uma vida possível. A história da maior parte dos brasileiros descendentes de europeus e índios que sobreviveram a essa difícil experiência, marcada pela fragmentação e pelo sentimento de descontinuidade, produziu os efeitos de negação da cultura e da História e da destruição da identidade cultural. Para Fromm:


			[...] tem a impressão de que os europeus vivem a dimensão da História melhor que os americanos, sendo mais sensíveis às intersecções entre História e história, visto que as grandes guerras aconteceram em seu solo. […] Esta observação vale também para nós brasileiros, em particular, os latino-americanos, em geral. É sempre um desafio pensar nos efeitos da História sobre a vida do sujeito e em nosso mundo, povoado em grande parte por imigrantes obrigados a deixar suas pátrias e o lugar onde seus antepassados foram enterrados, muitas vezes esse passado histórico é propositalmente calado, como se aqui pudessem reconstruir não só uma nova vida, mas uma outra história. (2011, p.150).


			Para sobreviver, era necessário fazer uma composição das histórias familiares, ou seja, criar um sentimento de continuidade mediante as diversas versões dos factos, que puderam ser ditos e não ditos. No modo de conviver dos imigrantes, a resistência apresentava-se na construção das colônias e ou aldeias. E, também, nos matrimônios, era motivo de comemoração quando a união dava-se entre os filhos da mesma família ou de mesma nacionalidade. “A resistência é uma experiência de subjetivação, de autonomia: é um combate particular que não afronta o inimigo para infligir uma derrota – o que ela pretende é enfraquecê-lo e fazê-lo bater em retirada.” (PERDOMO, M.C.; CERRUTI, 2011, p.87).


			 Desse modo, criaram campos, territorialidade, zonas cinzentas e trincheiras, para não dissolver a origem de outros sociais e, consequentemente, de si, já que haviam perdido a referência de nação, ou seja, eles encontravam-se num estado de afiliação, ao mesmo tempo em que precisavam sobreviver resistindo àquela condição imposta pela miséria, era necessário construir uma ficção das origens para dar continuidade à existência.


			Em muitas histórias familiares, eles precisaram silenciar os fatos, ou seja, tornarem-se estrangeiros da própria história e, nessa estrangeirice, por exemplo, no que tange a linguagem, era necessário não falar nem italiano e nem português de Portugal, e muito menos jê dos originários Puris, não podiam demonstrar nenhum enraizamento. No entanto, era possível conservar alguns traços culturais como o da gastronomia, da música e da dança, mas pouco a pouco a tradição ia se alterando até que a dissolução da noção histórica era apagada. Podemos perguntar-nos: o que é ser sobrevivente? É ser estrangeiro no próprio país? É ser de outra nacionalidade: europeu, índio, entre outros? 


			 Uma estratégia política do colonizador, ser estrangeiro no seu próprio país, coincide com a definição freudiana de estrangeiro, ou seja, o recalcado retorna, e o eu confunde-se com o outro, aquele que não é eu, mas, não obstante, habita em mim. 


			À descrença de Julia Kristeva, que também analisou o “caso Mersault” como o signo máximo da “dissociação do desenraizado”, um estranho estrangeiro incapaz de fundar um mundo novo, contraponho a ideia de que toda essa entropia advirá uma reorganização para vida, na qual todos seremos simultaneamente estrangeiros e nativos, particulares e universais, selvagens e domesticados. (KOLTAI,C.,1998, p.36).


			A integração dessa entropia poderá ou não produzir algo novo, mas isso dependerá de como essa experiência for vivida, se não for traumática, será possível conservar a história e, por intermédio dos acontecimentos da vida cotidiana, compor e dar continuidade à existência, configurando-se numa reorganização para a vida. Recordar, repetir e elaborar é o modo de demandar e criar o novo, trazendo um certo alívio para angústia em que o objeto perdido é o próprio país. Tudo isso, evidentemente, aproxima-se da literatura de testemunho: 


			[...] que nos permite articular história e História, na medida em que o ato de testemunhar ao mesmo tempo em que, como diz Levallois, confronta a humanidade com sua parte maldita, chama atenção para a posição ética que consiste em transmitir o indizível, oferecendo ao indivíduo a possibilidade de testemunhar sobre si próprio, permitindo-lhe reconhecer a história a qual pertence, assumindo dessa maneira a responsabilidade por si próprio. (PERDOMO, M.C.& CERRUTI, 2011, p.147).


			Tomar uma posição ética consiste em poder transmitir o testemunho sobre si próprio, supõe fazer e contar a nossa história. Vale ressaltar que a construção teórico-prática produzida no meu percurso profissional está relacionada com a minha história de vida e entrelaça-se com os temas da inclusão, exclusão e segregação e, especificamente, num campo educacional, clínico e social, portanto político, como o dessa juventude (des)orientada. 


			O trabalho foi subdividido em três partes: na primeira parte, apresentamos a trajetória da pesquisa, considerando a contextualização dos discursos jurídico e médico, como uma discursividade dominante, que produz a demanda da Ciência Psicológica, por meio do uso do diagnóstico psicológico, na construção da cena jurídica do acontecimento social.


			Na cena social, foi discutido o uso do diagnóstico psicológico, que pode interferir no acontecimento social, no que tange corroborar com o discurso dominante, não só operando categorias políticas de inclusão, exclusão e segregação apoiadas numa lógica totalitária, utilitarista e capitalista, mas também produzindo efeitos na construção do laço social e, consequentemente, na constituição política do sujeito. 


			No que diz respeito ao diagnóstico psicológico, tecemos uma crítica ao entrelaçamento discursivo atravessado pela CID-10 que, mediante a classificação do diagnóstico psicológico, pode levar às políticas de inclusão, exclusão e segregação na construção política do sujeito. Discutiu-se o paradoxo da ciência sobre o diagnóstico psicanalítico como um operador discursivo no que concerne a produzir saberes sobre o sujeito. Para tal, fez-se necessária a (des)construção psicanalítica das formulações sobre o patológico e o normal, levando em consideração que Freud aborda o patológico como orientador para pensar a formulação do normal. 


			A segunda parte discutiu as formulações sobre o diagnóstico psicológico e psicanalítico, sua história e seus impasses. Apresentamos a construção do diagnóstico ético-político como um acontecimento social, sua articulação e as tramas discursivas que produzem efeitos no laço social, operando uma diferença e construindo um discurso alternativo que possibilite ao sujeito (re)inventar uma cena ficcional, numa dimensão humana, na tentativa de reduzir a violência em ato operacionalizada pela estigmatização, rotulação, discriminação, humilhação e exclusão dos sujeitos do acontecimento social.


			Na terceira parte, construímos uma demonstração do diagnóstico ético-político como acontecimento social, experienciado numa Instituição Pública de Proteção Social de São José dos Campos. Para tal, consta um testemunho feito pela pesquisadora sobre as observações do Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente de São José dos Campos, a apresentação da Instituição Pública de Proteção Social e de seus protagonistas, a territorialidade da investigação construída geograficamente pela pesquisa, o modo de proceder na estratégia de intervenção e a escolha dos instrumentos. 


			A pesquisadora, antes de fazer a análise, procedeu à descrição do testemunho e às transcrições das entrevistas para mostrar como foi recortado esse acontecimento social. A autora afirma que a análise é produzida como uma das perspectivas desdobradas pelo pesquisador. Na análise da experiência, o conhecimento foi produzido e articulado sob transferência3, a partir dos entrelaçamentos dos quatro discursos: da pesquisadora, da Instituição, dos profissionais e dos adolescentes. Partimos das formulações lacanianas para analisar a experiência, desconstruindo os discursos dominantes e construindo um discurso alternativo que possibilite (re)situar o sofrimento dos sujeitos numa Outra cena, numa dimensão ético-política e, portanto, humana.
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PREFÁCIO


			Ana Archangelo4


			Todos sabemos da relevância de abordar a temática do sofrimento humano. Mas este livro, em particular, tem a qualidade de preocupar-se com o sofrimento de uma camada social historicamente estigmatizada como aquela que faz sofrer o outro – a “sociedade” ou os “homens de bem” –, sem sofrer. 


			Embora se trate de população de jovens, ainda em pleno processo de desenvolvimento, e se sustente o discurso sobre seu direito às medidas socioeducativas, na pauta e na lógica dos sistemas de atendimento público se estabelece uma metacomunicação que subtrai o sofrimento da experiência desses meninos. Para determinadas camadas sociais – e isto vale para aquela de onde provêm os “jovens infratores” que compõem a interlocução deste livro –, está decretado que quem faz sofrer não sofre, ou não tem direito a ter seu próprio sofrimento reconhecido. 


			Privação, perdas, lutos, produzem efeitos de desorientação e desapossamento da experiência própria, e os laços entre os sujeitos e as instituições responsáveis por sua reinserção social tendem a reafirmar o que Soraya chamou de “vulnerabilidade sociopolítica”. Diz ela (Souza, 2020, p.11-12): 


			O risco de se confrontar com o traumático, num momento da vida específico, onde o sujeito encontra-se perdido, produz o que vou denominar de vulnerabilidade psicopolítica, ou seja, uma condição que coloca em risco as categorias psicológicas e políticas no encontro do sujeito com o real.


			Quando, eventualmente, se considera a mutualidade da experiência de sofrimento, a urgência na oferta de cuidados não está na preocupação genuína com a sofrência desses corpos jovens. A reparação que se busca não tem por foco os jovens infratores, nem tampouco as condições objetivas, determinantes dos modos encontrados por eles para viver, para sobreviver, para submeter-se e não se submeter aos desígnios da vida, dos quais sobrou a dor não processada, e sim transformada em ato infrator. 


			Não se trata de reparação, no sentido estabelecido por Klein (1991), de se haver com os ataques destrutivos promovidos pela sociedade a tais jovens, alguma culpabilidade em relação a eles, e a tentativa de restauração da integridade dos sujeitos feridos. Em verdade, a reparação almejada pela intervenção pública, em geral, está preocupada com a dor desses jovens, na exata medida do dano que eles, ao sofrer, impõem a essa abstração que leva o nome de sociedade, e não do dano que sofreram. 


			Está aí, então, um dos aspectos originais deste livro. Trata-se de um trabalho cujo epicentro é a preocupação genuína com o sofrimento dos jovens pobres e excluídos. Toma como ponto de partida o sofrimento de um estrato da população ao qual foi destinada a marca de agressor, e para o qual foi deslegitimada a experiência da dor. 


			A autora a resgata para fazer jus a ela, mediante a escuta e a produção de espaços para sua significação. Mas não o faz de maneira ingênua. Embora o sofrimento individual seja legitimado, ele é concebido como fenômeno que acomete ou atravessa um corpo que é fundamentalmente político. Trata-se de uma dinâmica que está para além do próprio corpo individual, mas que ali se condensa com todas as suas tensões e contradições, inclusive éticas. 


			Inspirando-se no conceito de “sofrimento ético-político” (SAWAIA, 2008), a reflexão proposta por Soraya busca, então, formas de acesso ao sofrimento que dialeticamente tornariam possível um “diagnóstico ético-político”. Segundo a autora, o “diagnóstico ético-político é produzido [...] sob os efeitos do amor e se caracteriza por ser um dos modos de estratégia da intervenção psicanalítica, o qual leva em consideração as condições sociopolíticas e subjetivas da produção discursiva” (Souza, 2020, p.88). Como acontecimento social, ela 


			[...] considera o contexto de produção do acontecimento para fazer valer a dimensão do desejo, permitindo ao sujeito localizar-se a partir de um campo mínimo de significantes e dar valor e sentido à sua experiência de dor, e podendo ser realizada na clínica estrito senso ou através de práticas coletivas. (Souza, 2020, p.88).


			Ou seja, o diagnóstico ético-político é constituído como escuta-intervenção, como espaço de descoberta-significação e de formação de laço social. É estratégia de dinamização das experiências de ser do sujeito e/ou de um coletivo, e toma o desejo como a potência dessa atividade dinamizadora. É, portanto, estratégia de questionamento das estruturas sociais que mantêm os sujeitos alienados de seu desejo.


			Embora transite em discursos áridos, a autora consegue formular de maneira densa, porém em linguagem sensível e acessível ao leitor, os conceitos com os quais trabalha. Seu texto não se curva aos discursos jurídicos ou psicológicos, hegemônicos na área, embora os aborde. Sua reflexão também não se fecha nos jargões sobre criminalização e patologização. A escrita de Soraya é aberta e desarmada, pois também não almeja a manutenção de uma epistemologia à qual se filie. Ela mantém permanentemente arejado o campo do pensar, preocupada que está com aquilo que de verdadeiro se anuncia em sua investigação. O resultado é um texto instigante e comovente; um convite à leitura e ao pensar.
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PARTE I


			A primeira decepção de um escritor é justamente perceber que ele não vai escrever os livros que ele mais admira. A sua fala a custo se transforma em texto precário, impreciso, fruto de um caminho que depois de feito, somente ele percebe as arestas, as trilhas, o suor e o precipício. O texto nasce diante do choque entre o que vê e aonde imagina chegar; ora nesse sentido, a possibilidade da escrita para um escritor se instala quando esse sujeito ultrapassa a cópia dos modelos (não quer dizer que os supere) e se deixa ir, montando de palavras um desenho, a aquarela que só ele – daí sim a primeira certeza fundamental, – poderia fazer. Como um pintor ou desenhista viajante dos oitocentos, notando rápido uma cena, mesmo que tomada por outro já se faz nova, o evento que depende dos olhos, como registro, aos poucos fixo, porém maleável como memória. (ANTÔNIO DUTRA).


			





1


			INTRODUÇÃO


			O livro trata de um trabalho de investigação que se propôs a construir e sustentar uma dimensão ético-política do diagnóstico na produção do laço social dos adolescentes numa Instituição Pública Estatal de Proteção Social de Média Complexidade, na cidade de São José dos Campos.


			Nossa proposta foi construir um modo de intervenção que se fundamentou na abordagem psicanalítica de orientação lacaniana e justificou-se num campo interdisciplinar: psicológico, jurídico, educação e da assistência social, como uma das estratégias em que se pode operar o diagnóstico, incluindo o processo do adolescer, num modo ético-político, produzindo efeitos e desdobrando outra cena no e do acontecimento social, numa dimensão singularizável do sujeito humano.


			O interesse em abordar a problemática do diagnóstico surgiu desde 1998 com a prática clínica, com crianças e adolescentes numa abordagem psicanalítica. Atuando nessa área e deparando-me com os diversos encaminhamentos psicológicos, psiquiátricos, neurológicos, fonoaudiólogos e escolares que avaliavam utilizando a lógica da redução para excluir o sujeito, como uma cifra, um corpo medicalizado, produzindo efeitos na construção do laço social. Como bem diz Mattos (2011, p.6): 


			Nossa época coloca-nos diante da exigência de refletirmos e criarmos modos de acolher o sofrimento, as diversas manifestações e respostas que as crianças e jovens encontram para lidar com o mal estar e com as exigências do mestre contemporâneo.


			Diante dessa exigência contemporânea de criarmos modos de acolher o sofrimento, o problema de pesquisa constituiu-se pelo impasse teórico-prático de como diagnosticar o sujeito numa dimensão ético-política, articulando a sua relação com o contexto sociopolítico de produção e os efeitos discursivos na construção do laço social no processo de ressocialização dos adolescentes que reincidiram e cumprem medidas socioeducativas em condição de liberdade assistida. 


			Esse trabalho justificou-se por questionar como os discursos: psicológicos, jurídico, educacional e da assistência social, levando em consideração que podem operar na construção do diagnóstico e afetar os profissionais e os adolescentes na construção dos laços sociais. Foi construído com a equipe técnica de referência especializada e com os adolescentes que, atravessados pelo contexto jurídico numa condição de liberdade assistida, encontram-se nesse caso específico, como diz Airchon (apud LESOURD, 2004): “jovens em sofrimento”, que, nessa condição, revelam em ato a cena do excluído, daquele que está fora das significações e, portanto, não encontrou o seu lugar no reconhecimento do Outro.


			O objetivo geral foi construir um modo de intervenção ético-política que possibilite ao sujeito ser acolhido no seu sofrimento e, por meio da narrativa, operar Outra cena, com a finalidade de construir uma dimensão singularizável do acontecimento social.


			E os específicos foram: analisar o acontecimento social, levando em consideração a dimensão sociopolítica em sua singularidade, e construir outra cena, mediante a narrativa com os adolescentes, objetivando uma dimensão humana no modo de viver e contribuir com a Instituição escolhida, na construção de um modo de intervenção ético-político com adolescentes que cumprem medidas socioeducativas em condição de liberdade assistida.


			O campo de pesquisa inicialmente construído caracterizou-se pela escolha do Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente de São José dos Campos, numa visita realizada nessa Instituição, causou-me angústia, um afeto que não engana. Os psicólogos demandavam supervisão dos casos atendidos e demonstravam nos afetos envolvidos o medo como afeto primordial, representado pela inibição em ato, que produzia o efeito da impotência no fazer. Esse modo de afetação era dominante na Instituição na relação da equipe técnica com os adolescentes, a angústia de não saber-fazer, ou seja, de não saber, o quê, como e por que fazer?


			A construção do campo de pesquisa permitiu-nos questionar: O que seria ressocializar esses jovens em sofrimento? Qual o compromisso da Instituição com a medida socioeducativa? Por que o diagnóstico psicológico comprometeria a medida socioeducativa? Quais medidas sociais e educativas são essas que não precisam de um diagnóstico, ou seja, que são aplicadas e ou executadas sem um respaldo técnico-científico? Como as medidas socioeducativas são aplicadas nos adolescentes sem levar em consideração para o que servem e quais efeitos produzem? 


			Num segundo momento, procurei a Secretaria de Desenvolvimento Social de São José dos Campos, a qual avaliou o projeto e encaminhou-o para ser desenvolvido numa Instituição Pública de Proteção Social, de São José dos Campos, no Estado de São Paulo. Essa Instituição, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Social, tem a missão primordial de aplicar medidas socioeducativas de acordo com as diretrizes e normas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinaes).


			 A estratégia de intervenção desta pesquisa foi construir um modo de diagnóstico psicanalítico que leva em consideração a dimensão ético-política, tendo-se desenvolvido em seis momentos: O primeiro momento, visita na Instituição – Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente: não foi autorizada a realização do trabalho na unidade de São José dos Campos e foi redirecionada a pesquisa para o setor de Perícia do Estado de São Paulo, no entanto, não houve interesse por parte da pesquisadora e, portanto, somente o seu testemunho foi utilizado como material a ser analisado. No segundo momento, houve um encaminhamento do projeto para avaliação da Comissão de Ética e entrevista com o coordenador da Instituição Pública de Proteção Social para solicitar a autorização do trabalho de campo. No terceiro, foram feitas as análises dos documentos referentes à história da Instituição e os prontuários. Num quarto momento, foram realizadas as entrevistas diagnósticas com o coordenador, com as psicólogas, assistentes sociais e com os adolescentes. O quinto momento, foram escritos os memoriais e no sexto momento, foi construído o diagnóstico ético-político: uma articulação política das observações, do testemunho, dos documentos institucionais, das entrevistas e dos memoriais.


			Para contextualizar este trabalho, fez-se necessário reconhecer que, nesse contexto específico, a vulnerabilidade desses jovens foi produzida e entrelaçada pelas suas histórias nas dimensões: econômica e social, psicológica e política. Diante do reconhecimento, delimitou-se a vulnerabilidade dos adolescentes, econômica e socialmente, pelo lugar onde moram na cidade de São José dos Campos e como os adolescentes vivem em nossa sociedade capitalista; psicologicamente, pela constituição do eu e das inter-relações, enfatizando-se o grupo ao qual pertencem e, politicamente, pela posição que os adolescentes ocupam diante da sociedade.


			 Na dimensão social, foi necessário considerar o relato da maioria dos jovens, segundo os quais, no meio que vivem, amigos e familiares estão ou estiveram envolvidos em atos infracionais. A operação de marginalizar a ação produz um modo instituído de laço social identitário, o marginal, e, assim sendo, tais atos são elementos constitutivos desse contexto, pois carregam significados e produzem sentidos que afetam o modo de viver desses adolescentes na sociedade.


			No que tange à localização geográfica, a maioria dos jovens moram em bairros “marginalizados”, isto é, às margens da cidade de São José dos Campos. Esses lugares marginalizados são adquiridos pela maioria das famílias por desapropriação ou por remoção de área, portanto, segregados por uma política de higienização da cidade que produz o efeito de aglomeração de pessoas que, em condições de vulnerabilidade, lançam mão do princípio da sobrevivência.


			Já na dimensão psicológica e política, o efeito da distribuição geográfica da cidade, por aglomeração, interfere no modo como esses adolescentes formam o eu e as inter-relações, enfatizando a formação de grupos, pois excluídos por uma política higienista da cidade, eles formam um complexo fraterno que opera pela identificação da condição de vulnerabilidade, eles consideram-se “irmãos” uns dos outros, dividem “o que tem e o que não tem”, isto é, os atos são in-fracionados, fracionados em operações lógicas consideradas inferiores e operados por uma lógica de parentesco baseado nas ideias de liberdade.


			Nessas operações lógicas consideradas inferiores, operadas entre irmãos, os atos infracionais como elementos constitutivos dessa condição de sobrevivência são considerados pelos adolescentes, um dos modos de operar sobre a necessidade de consumo e de atender a demanda criada pela sociedade capitalista. Dessa maneira, é atribuída à lógica que dimensiona a infração, numa subtração do caráter moral, logo, a infração passa a ser para os adolescentes, uma estratégia possível de sobrevivência nesse contexto social. 


			Na dimensão política, o ato interpretado de infracional é incluído num campo jurídico que o ascende a um âmbito moral, sem respeitar a condição ético-política pela qual foi construída, pois a maioria desses adolescentes, por conflitos de diferentes ordenações, são criadas muitas vezes nas e pelas ruas, porque não conseguem ficar em suas casas. Isso nos possibilita compreender a iniciação no tráfico em tenra idade como uma estratégia de passagem, de sair de casa, ou melhor, ascender um lugar social, seja para assistir a sua família ou por uma suplência encontrada para fixar essa diferença do objeto pulsional, ou seja, o objeto parcial e, portanto, faltoso.


			Como efeito da qualificação do ato como infracional, fundam-se três categorias que enquadram os adolescentes: em conflito com a lei, delinquentes e reincidentes. A primeira permite-nos pensar que o conflito diz respeito à universalidade da lei que funda a realidade social, pois os adolescentes denunciam a pluralidade da lei, operando a diversidade de realidades existentes. A falta da capacidade de sustentar a lógica da lei como universal, incide conflitivamente e, em alguns casos, violentamente sobre os jovens. No entanto, por que a reflexão é sobre os jovens e não sobre o conflito com a lei?


			A segunda categoria opera o enquadramento do adolescente, como aquele que responde fora da lei e está à margem da sociedade, logo é um marginal e ou delinquente. Podemos perguntar-nos: são os adolescentes marginais ou delinquentes? Como eles se construíram desse modo? Como nós participamos da criação dos desígnios, ou dessas figuras do destino?


			Na terceira, remete-se à repetição do ato propriamente dito, e para a psicanálise, “como um ato que não quer calar”, uma reapresentação daquilo que insiste em se inscrever na cadeia significante, e diz sobre o sujeito sob uma fixação dessa condição social.


			O que concerne um ato como infracional é uma ação e não coincide com o que funda um diagnóstico psicanalítico. Para dizer sobre um sujeito, é necessário considerar o contexto social em que o ato fora construído e a produção do efeito no laço social, o que significa pensar politicamente tal situação, pois o contexto pode causar-nos impasses, dependendo da estratégia escolhida pelos técnicos, como um modo de equacionar, deslocar, administrar e resolver o acontecimento social. 


			O equacionamento da resolução do acontecimento social pode produzir a psicopatologização da adolescência e, consequentemente, o efeito epidemia, isto é, a disseminação do ato infracional como patológico, indicando o adoecimento moral dos sujeitos e ou da sociedade. Esse modo de resolução pode reduzir a causa em efeito e, interpretado pelo diagnóstico psicológico, conservar o processo de psicopatologização.


			O diagnóstico psicológico é um instrumento que pode operar ou não, um processo de psicopatologização, dependendo da sua função, do como e para quê foi utilizado e, sendo assim, a interpretação e a dimensão da construção da experiência individual são do sujeito, e não do instrumento e ou do profissional.


			Numa visão tradicional, a função do diagnóstico psicológico é investigar sobre a constituição do sujeito, utilizando o instrumento na sua faceta multidimensional, para reconhecer o sujeito da ciência. Nessa tentativa de reconhecer o sujeito cientificamente, muitas vezes os psicólogos, apoiados na ciência médica, realizam o exame psicológico revestido de avaliação psicológica e de psicodiagnóstico, o que transforma os sujeitos em doenças universalmente codificadas como se apresentam na Classificação Estatística Interna de Doenças e Problemas relacionados com a Saúde (CID-10).


			A transformação do sujeito em doenças, no diagnóstico médico, é um trans-torno, isto é, exceder, ir além do entorno que constitui aquele sujeito, sendo operacionalizada pelos instrumentos de ausculta e pela CID-10. O instrumento de ausculta, e não de escuta, reduz a função do médico de descobrir a “Coisa”, aquilo que o paciente tem. Portanto, ele deve apenas ouvir os sinais vitais do corpo e falar sobre a doença que acomete o sujeito, sustentando o saber totalizante imbricado nesse discurso e legitimando-o como Verdade. Diante dessa Verdade como valor absoluto do diagnóstico, cabe ao médico oferecer um tratamento adequado para extirpar a doença do sujeito. 


			A ausculta é traduzida em código, “signos de designos”, que servem para classificar e seriar os fenômenos como doenças que se manifestam no sujeito com a finalidade de controlá-los para alcançar a cura. O diagnóstico no campo médico é imperativo, devendo apresentar o que o sujeito possui por meio do exame clínico, das suas manifestações sintomáticas, operando uma lógica universal de correspondência biunívoca, de identificação da doença com o sujeito.


			O discurso médico funda o diagnóstico psicológico da e na clínica tradicional e o exame psicológico é produzido pelos diagnósticos descritivos da abordagem psicométrica com fins classificatórios e respaldado por teoria de base funcionalista. Esse modo de diagnosticar pode equacionar um instrumento que, mediante as diferenças individuais, produz a estigmatização pela ineficiência, constituindo uma correspondência preconceituosa e um olhar fragmentado do sujeito, tornando-o um ser desviante. 


			 Na abordagem tradicional, o diagnóstico psicológico é um instrumento que se fundamenta nos pressupostos da homogeneidade, define os déficits e produz disfunções, indica a deficiência como impotência e os desvios das condutas morais que interferem no desenvolvimento harmônico da sociedade, levando a uma classificação das pessoas como “desviadas” (ANACHE, 1997). 


			Concordamos com as críticas feitas ao diagnóstico psicológico na abordagem psicométrica, por ser mais uma forma de ato médico que politicamente funda o diagnóstico, renomeando os termos exame psicológico, avaliação psicológica e de psicodiagnóstico, produzindo desvios e, como efeito, pessoas classificadas como desviadas.


			O ser desviante é construído por um discurso que se vale da seriação como modo de patologizar o acontecimento social, desconhecendo e universalizando os sujeitos, ou seja, dispõe uma ordem que opera o efeito desviante. Essa equação de seriação utiliza como operação a onipotência dos instrumentos como o exame clínico e os testes psicológicos, para avaliar as impotências do sujeito e produzir por intermédio da medida, classificação e categorização, o ser desviante. Como diagnosticar sem conhecer o que afeta o sujeito? 


			No que diz respeito ao desenvolvimento harmônico da sociedade, cabe ressaltar que esta não se desenvolve de modo harmônico, pois a harmonia é uma categoria fundada na ideia de equilíbrio e, consequentemente, de bem-estar e felicidade, sendo um dos efeitos produzidos pela cultura para encobrir no imaginário social, o mal-estar da e na civilização.


			No mal-estar da civilização (1930, p.93), Freud aponta que “o sofrimento humano provém de três fatores principais: do corpo, do mundo externo e dos relacionamentos”. Portanto, compreendemos que o mal-estar é produzido na cultura pelo modo de articulação do corpo, com o mundo externo e com os relacionamentos, trazendo consigo uma construção histórica do acontecimento traumático da e na cena social.


			A civilização causa sofrimento humano e impõe sacrifícios à sexualidade e agressividade do homem e, na construção histórica do mal-estar, pode ocorrer a construção histórica do sintoma como uma “saída” para o sujeito. Freud (1930, p.94):


			[...] as frustrações da vida sexual são precisamente aquelas que as pessoas conhecidas como neuróticas não podem tolerar. O neurótico cria, em seus sintomas, satisfações substitutas para si, e estas ou lhe causam sofrimentos em si próprias, ou lhe tornam fontes de sofrimento pela criação de dificuldade em seu relacionamento com o meio ambiente e a sociedade a que pertence.


			No acontecimento traumático, a construção histórica do sintoma apresenta-se politicamente como uma Cena5 representada por sujeitos protagonistas que de seus lugares e funções desempenham um papel na constituição da ficção, com seus diversos estilos de romance, drama e ou tragédia. Sendo assim, faz-se necessário conhecer como o ato ficcional do diagnóstico6 fora construído: o campo, conceitualizações, formulações, operações e finalidades. Diagnosticar para quê, para quem e por quê? 


			A aplicação do diagnóstico psicológico na abordagem tradicional em outros campos como na saúde mental e seus empregos nas instituições, revela os efeitos políticos na constituição da doença que estão ancorados num conceito de saúde idealizado, fundamentado em padrões culturais dominantes estabelecidos pela sociedade e que atravessa as tramas discursivas imbricadas nos diferentes usos dos diagnósticos psicológicos como instrumento de intervenção do e no sujeito, negando o acontecimento traumático e produzindo como efeito o sofrimento psíquico.


			 O sofrimento psíquico, como efeito de produção de um modo de relação do sujeito com os outros significantes, pode ser analisado como atributo, no seu campo de produção, qualificado em categorias econômicas, políticas de exclusão, inclusão, segregação e afetividade que se objetivam no sujeito como uma patologia. Levando em consideração as diferenças epistemológicas do pensamento científico, compartilhamos com o pensamento de Sawaia (2008, p.104), no que diz respeito à categoria sofrimento, como “um atributo do sujeito, precisa ser compreendido no campo relacional que fora construído”. 


			O sofrimento e a dor, entendidos como modos de afetação, são atravessados pela organização social incidem sobre o sujeito pela dimensão histórica, revelando o que essa autora denomina de tonalidade ética da vivência cotidiana de cada época, produzindo como efeito, diferentes modos de laços sociais. O afeto que entrelaça é compreendido como âncora de sentido a partir da proposição lacaniana: “se o desejo é a metonímia do sentido e o gozo é o real de sentido o afeto é a âncora de sentido, por conferir-lhe um lastro decisivo de certeza, sustentado pela imagem do corpo.” (VIEIRA, 2001, p.235).


			O afeto, como âncora de sentido, está presente na cena ficcional do diagnóstico, podendo ser um modo de fazer, ver, ouvir e ser, por meio da construção do laço social, compreendido por Quinet (2006) como uma “produção discursiva” que traz em si, marcas da posição do sujeito que podem criar impasses à ordem social e, para Lacan, como um discurso social, como aquilo que coloca em circulação a substância do gozo e poder na prática social. Tomando como um modo de afetação, um modo de gozo do objeto da pulsão, como Lacan coloca no Seminário 7, a Ética da Psicanálise (1960), não se trata de um objeto de uma necessidade, de algo útil, mas do objeto da pulsão, produzindo efeitos na construção do laço social, como especificamente, o da delinquência. 


			Na construção do laço social, a delinquência é um modo de gozo do discurso social que produz como efeito o delinquente, construído num campo multidimensional, apoiado num discurso jurídico, e por intermédio do julgamento moral dos atos produzidos na relação do sujeito com as instituições societárias, dá-se a caracterização do ato infracional como identitário, fixando o comportamento como socialmente inadequado, parafraseando Sawaia (2008, p.104), “apêndice inútil da sociedade”.


			Nesse lugar-apêndice, nas artimanhas das políticas de exclusão, inclusão, segregação, é construído um sofrimento ético-político, um entre laços, um entrelaçamento que produz uma afetação do e no sujeito. De acordo com Sawaia (2008, p.104-105):


			Em síntese, o sofrimento ético-político abrange as múltiplas afecções do corpo e da alma que mutilam a vida de diferentes formas. Qualifica-se pela maneira como sou tratada e trato o outro na intersubjetividade, face a face ou anônima, cuja dinâmica, conteúdo e qualidade são determinados pela organização social. Portanto, o sofrimento ético-político retrata a vivência cotidiana das questões sociais dominantes em cada época histórica, especialmente a dor que surge da situação social de ser tratado como inferior, subalterno, sem valor, apêndice inútil da sociedade. Ele revela a tonalidade ética da vivência cotidiana da desigualdade social, da negação imposta socialmente às possibilidades da maioria apropriar-se da produção material, cultural e social de sua época, de se movimentar no espaço público e de expressar desejo e afeto.


			O sofrimento ético-político é efeito de atos de exclusão do sujeito e instaura um jogo virtual onde os lugares marcados nas tramas relacionais são constituídos pelo não dito na ordenação do impossível, de onde os adolescentes não podem dizer e não podem ser escutados na posição de sujeito dessas relações, fundando um mutismo social, ou seja, o adolescente, nesse jogo de forças silenciosas, luta para estar vivo e fica numa condição de sobrevivente, “quase morto”. O adolescente não é vítima, é mercadoria, produto do sistema capitalista que interfere na produção do efeito de “quase morto”, mutilando a vida de diferentes formas. 


			Nessa condição de sobrevivente e sob o efeito de “quase morto”, o sujeito existe pela presença de um corpo, e sua vitalidade é medida pela resistência à humilhação e à desigualdade social e não pela apropriação dos bens sociais, culturais e materiais de uma sociedade capitalista; o sujeito ocupa um lugar suspenso do reconhecimento de si e dos outros nas tramas relacionais. 


			Nas tramas relacionais, dá-se a escrita do diagnóstico psicológico, que é reveladora do que o profissional pode observar naquele momento, e que também, poderá marcar a inscrição social desse sujeito. O valor dos registros dependerá de como a palavra do técnico será escrita ou interpretada? E para quem? De que lugar os profissionais escrevem sobre o adolescente? 


			Numa visão psicanalítica, o diagnóstico psicológico tem como função comunicar um estado acerca de um sujeito sob um olhar e um campo específico, o sintomático. Talvez pudéssemos tecer algumas críticas em relação à política da produção discursiva de diagnosticar nas Instituições, ou seja, o que, por que, como e para quem diagnosticar na Instituição? 


			O diagnóstico numa dimensão ético-política é uma estratégia de intervenção que tem como função a direção do tratamento e deve assegurar uma coerência processual, incluindo a dimensão ética no modo de relação entre os atores no que concerne à responsabilidade de conhecer o que afeta o outro e ajudá-lo a (re)situar-se no mundo, produzindo o “hum-mano”, um mano, numa dimensão humana.
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			A CENA SOCIAL COMO UM ACONTECIMENTO DISCURSIVO QUE FUNDA O DIAGNÓSTICO NOS CAMPOS SOCIOPOLÍTICOS


			2.1 Do discurso provinciano aos alternativos: O discurso criminológico como um dos efeitos do laço social


			Este capítulo visa a apresentar as discursividades da psicologia e do direito no que tange os entrelaçamentos do diagnóstico psicológico, num campo de intersecção psicanalítico e os seus efeitos na construção política do suposto sujeito7.


			Para compreender os entrelaços, iniciaremos pela constituição dos discursos que transitam do provinciano aos alternativos e que são atravessados pelo diagnóstico psicológico na construção do laço social do suposto sujeito. 


			Entende-se por discurso provinciano aquele fundado na tradição jurídica medieval, baseado na soberania que assegurava ao monarca o direito divino de castigar o criminoso por seu ato, muito embora acreditasse ser melhor prevenir o crime e ressocializar o criminoso do que puni-lo. 


			Já os alternativos, são discursos que possibilitam ao sujeito cumprir a pena e/ou castigo numa condição humanizante, como bem disse Lacan, precisamos reinventar os discursos. O paradoxo entre o discurso provinciano e o alternativo pode indicar-nos a crise do poder jurídico como um modo de resolução, pois a crise tem o poder de promover, na discursividade, uma abertura possível para pensar a realidade (ZAFFARONI, 1989).


			Na América Latina, uma das periferias do poder mundial, a criminologia na construção do laço social transita dos discursos provincianos aos alternativos, em busca de um modo de resolução, ou seja, o que fazer com os nossos criminosos? Apoiado nas ideias de Zaffaroni sobre a América Latina e, especificamente, sobre o Brasil, o discurso jurídico-penal está desenvolvendo-se, mas ainda se apresenta provinciano, fechado nos modos de ressocializar, apesar de se mostrar aberto na discursividade, alternativo na construção dos laços sociais.


			Nessa construção, considerando a abordagem das Ciências Sociais, no momento atual da nossa região latino-americana, e discutindo o “realismo marginal jurídico-penal” como um dogma jurídico-penal realista, Zaffaroni apresenta a expressão marginal como um modo de laço social identitário. Segundo o autor, em seu ensaio Em busca das penas perdidas (1989, p.9):


			La expressión “marginal” la empleo porque creo que es para mucho peyorativa y, sin embargo, es una característica que debemos asumir los moradores de los parajes marginados del poder mundial. Creo que es mejor asumir la condición de “marginal”, que conserva la neutra de “periférico” porque lo “marginal” tiene mucha mayor identidad. [...] Ser marginal y asumirse como tal tiene grandes ventajas. Una de ellas es la ousadia del marginal.8


			Incluir a dimensão do real como nossa condição marginal pode dar-nos a potência de lutar pelos nossos direitos e nos possibilita resistir ao acontecimento com a finalidade de construir outro modo discursivo que permita a emergência de outra dimensão nesse campo psico-jurídico. Zaffaroni (1989, p.12) assim se expressa sobre a reconstrução do discurso jurídico-penal:


			De este modo pienso que es posible reconstruir el discurso jurídico-penal con un modelo análogo al del derecho humanitário, es decir, no como un discurso legitimante de la pernición y menos aún de todo el poder criminalizante y de vigilancia, sino como un discurso de contención y limitación del mismo, em la medida del espacio de un poder jurídico convocación de progresivo aumento9٦.


			A construção de outro, ou de outros discursos, análogo ao do direito humanitário citado anteriormente pelo autor, isto é, um discurso com contenções e limitações do próprio discurso, torna esse modo de discursividade um instrumento, um modo de operar no âmbito da verdade jurídica sobre a causalidade social, uma verdade que afeta o sujeito, permitindo que compreenda o contexto e, especificamente, as regras do contrato social vigente. 


			No texto El Sistema Penal en los países da América Latina, Zaffaroni (1993, p.42) aponta a vulnerabilidade como causa social do crime:


			Desde la criminologia llamada “liberal” há quedado demonstrado que el discurso penal es falso, porque se basa em una causalidad social falsa. Hoy sabemos perfectamente que no están presos por el delito, que han cometido, sino por su vulnerabilidad, es decir, que el sistema penal opera como una epidemia, que afecta a quienes tienem sus defensas bajas. Sabemos también – desde la asociación diferencial, es decir, desde antiguo – que forma parte de la vulnerabilidad la clase de delitos que cometen, o sea, que cometen esos delitos porque no sabem cometer outros que cometemos todos los que no somos vulnerables y que no motivan ninguna criminalización secundária y menos prisonización, pese a que su contenido injusto es igual, mayor o mucho mayor que el que dá lugar a la prisonización de la maioria de los presos.10


			A vulnerabilidade social como causa da prisão revela a operação discursiva do poder jurídico, no que concerne à construção e à finalidade das categorias dialéticas do verdadeiro e do falso nesse contexto. Os delitos cometidos como parte dessa vulnerabilidade, pelo e no julgamento moral, transformam-se em verdadeiros crimes, causando uma diferença fundamental no que concerne aos crimes que não são julgados, pois não existem.


			Na contemporaneidade, o discurso criminológico continua mudando em consonância com a versão contemporânea da moral individualista. O direito penal na modernidade funda-se em três princípios utilitários, evitando definir a pena pelo seu valor de punição. Segundo Moura (2009, p.125):


			O princípio da exemplaridade julgava que, quanto mais o delito fosse apenado, menor a disposição dos indivíduos à violação. O segundo princípio, o da restituição, justificava a pena de privação de liberdade, pois visava reconfortar a vítima em sua perda e desencorajar a retaliação [...] a questão da retribuição da ofensa à vítima e da ruptura do pacto social, que são centrais no direito restitutivo, são substituídas por uma lógica indenizatória. O terceiro visava reparar o tecido social, ressocializar o criminoso para reinseri-lo no laço social. 


			Para evitar definir a pena pelo seu valor de punição, a lógica operacionalizada baseia-se nos seguintes princípios: da exemplaridade, que inclui o modelo imaginarizado e produz o efeito da transgressão pela lógica da compensação, ou seja, quanto maior a pena, menor a violação; da restituição, isto é, a pena como equivalente à perda de liberdade; e da reparação, isto é, reparar o dano recuperando o prejuízo causado no tecido social. 


			Nessa discursividade contextual regida por princípios morais, utiliza-se o diagnóstico psicológico, na esfera coletiva, para várias funções, desde a de reduzir a pena por bom comportamento até constituir/destituir a identidade do sujeito como criminoso, personalidade antissocial e ou psicopata, dependendo de sua periculosidade.


			O diagnóstico psicológico realizado num campo psi jurídico é atravessado por noções médico-jurídicas que podem classificar, nomear e renomear o sujeito pelo seu ato como criminoso, delinquente, marginal ou reincidente. Essas denominações referenciam o sujeito dentro de uma discursividade provinciana que sustenta o discurso criminológico e não contribui para a resolução do acontecimento social. 


			Nesse caso, o objeto da criminologia é construído pelo julgamento de uma relação dialética entre o falso e o verdadeiro e sua constituição não seria fundamentada na busca da verdade. Como disse Lacan, nos Escritos (1981, p.12), “Por outro lado, não seria a busca da verdade o que constitui o objeto da criminologia na ordem das coisas judiciárias, e também o que unifica suas duas faces: a verdade do crime em sua face policial, a verdade do criminoso em sua face antropológica?”.


			O objeto da criminologia não seria a busca da verdade, ou seja, a unificação das verdades do crime e do criminoso, mas a busca da verdade fundamentada nos fatos indizíveis e inalcançáveis. A realidade sociológica do crime e da lei vai além da realidade da conduta; é construída pelos homens. Sendo assim, um ato pode ascender ou não à categoria de criminoso, dependendo da realização do julgamento moral que lhe é atribuído. Em seu artigo Criminosos em consequência de um sentimento de culpa (1916), Freud (apud SALUM, 2009, p.156) “decifra a lógica edipiana do desejo de transgredir: o parricídio e o incesto, dois desejos universais” e “estabelece um diálogo com o direito através da chave da culpa”.


			[...] tais ações eram praticadas principalmente por serem proibidas e por sua execução acarretar para seu ator, um alívio mental. [...] Por mais paradoxal que isso possa parecer, devo sustentar que o sentimento de culpa se encontrava presente antes da ação má, não tendo surgido a partir dela, mas, inversamente – a iniquidade decorreu do sentimento de culpa.


			Para a psicanálise, a lógica do desejo de transgredir afeta a todos os sujeitos, uma cifra que nos constitui a partir da lógica edipiana, isto é, todos nós cometemos delitos, crimes, inclusive os primordiais. Nem todos os delitos cometidos são considerados por nós e pelo nosso grupo social; o que escande a diferença é o juízo moral, que nos coloca numa posição subjetiva de reconhecimento/desconhecimento na relação com o Outro, de nos afetarmos e de sermos afetados pelos nossos atos, buscando, no assentimento subjetivo, um modo de responsabilização. 


			Segundo Lacan, o sujeito deve responder pelo seu ato e não por suas intenções ou seus motivos, pois isso resultaria em colocar o sujeito numa condição de escravo da lei, apoiando o discurso penal e, consequentemente, a causalidade social falsa. Na mesma direção, Zaffaroni debate a lógica da ressocialização como um produto do discurso penal:


			Sabemos que la ejecución penal no resocializa ni cumple ninguna de las funciones “re” que se la han inventado (“re”socialización, personalización, individuación, inserción, etc.), que todo eso es mentira y que pretender ensenarle a un hombre a vivir en sociedad mediante el encierro es, como dice Carlos Elbert, es algo tan absurdo como pretender entrenar a alguien para jugar fútbol dentro de un ascensor. [...] No hay cambio si utopia [...]. El dia que el hombre renuncie a la utopia renuncia a su condición humana, a la dinámica social, cultural, a su esencia: sería la terrible imagen de una sociedad de seres iguales operando como un panal o un hormiguero. (ZAFFARONI, 1993, p.43).11


			No processo de ressocialização, aquilo que diz respeito ao aspecto da assertividade da execução penal, como algo que funciona porque reconstrói e transforma vidas, precisa ser questionado, pois os argumentos jurídicos são, muitas vezes, fundamentados em princípios contraditórios que criam a falsidade discursiva e os elementos ilusórios de funcionamento psicológico e jurídico. Sendo assim, como é possível ressocializar a vida dos jovens numa sociedade fechada, controlada, que oferta outro sistema baseado num outro princípio de realidade? Ferenczi (2011, p.40) afirma: 


			[...]que a pedagogia atual cultiva a negação das emoções e das ideias. É difícil definir o princípio que a rege. É com a mentira que ela mais se aparenta. [...] obriga a criança a mentir para si mesma, a negar o que sabe e o que pensa. Podemos pensar se esses jovens em sofrimento precisam se adequar e ou normatizar suas ações e seus pensamentos de modo que possam ser reconhecidos pelos entrelaços societários.


			E ainda, parafraseando o autor, “[...] A humanidade é atualmente educada para uma cegueira introspectiva, isto é, similar aos estados hipnóticos, promovendo mutilação da consciência e o estado parasitário da inconsciência.” (p.41)


			Outro aspecto é o da pena: Qual é a função da pena? A pena como resultante do castigo tem sua função ligada à culpa e, consequentemente, à responsabilização do sujeito. Para o autor a ressocialização é uma mentira não tem transformação sem utopia. O dia que o homem renunciar a utopia, renuncia a sua condição humana. Já para outros autores essa “re” é uma utopia necessária na reconfiguração da finalidade do trabalho da justiça e da castração para o sujeito psíquico. Segundo Freud (apud MOURA-COSTA, F, 2009, p.139): 


			Freud estabeleceu o laço estreito entre o ato criminoso e o sentimento inconsciente de culpa. Suas raízes no assassinato do pai primordial e sua repetição no complexo edipiano não deixam dúvidas quanto à natureza estrutural da causalidade que está em jogo no crime. [...] A questão do castigo é, entretanto, central para a perspectiva psicanalítica das relações do sujeito com a lei, com o desejo e com o gozo. Em seu esforço de tratar o gozo fora da lei, o psicanalista de orientação lacaniana é talvez a única voz que se levanta em defesa da função expiatória do castigo. Para Lacan o castigo é um recurso para que o sujeito possa advir como responsável. A responsabilidade pelo seu ato é humanizante, integrando o sujeito ao universo mórbido da falta, reinscrito no universal da castração, mesmo se ele dá uma interpretação privada do seu crime. 


			O laço entre ato e culpa coloca em cena a relação edipiana de causalidade, que é demonstrável e que está em jogo no crime. Portanto, o castigo é um recurso que humaniza e reinscreve o sujeito na castração para que ele possa advir como responsável. Garcia (2009, p.11) afirma que “a noção de responsabilidade subjetiva estaria fundada na ideia de culpa e reconhecimento por parte do culpado e questiona se haveria responsabilidade sem sujeito da culpa.” 


			Partindo da fundação do sujeito psíquico a partir da ideia da culpa e do reconhecimento e, parafraseando o autor, a reintegração, a reabilitação, a humanização seriam perspectivas que definiriam as finalidades do trabalho da justiça. No que tange à operação da finalidade do trabalho da justiça, para Lacan (2003, p.127), “Somente o Estado, com a Lei positiva que sustenta, pode dar ao ato criminoso sua punição. O ato há de ser então submetido a um julgamento abstratamente fundado em critérios formais, nos quais se reflita a estrutura do poder estabelecido”. 


			Na tentativa de refletir a estrutura do poder estabelecido, segundo Salum (2009), os psicanalistas Alexander e Staub contribuíram com aquilo que seria finalidade do trabalho da justiça:


			[...] um julgamento seria justo quando apreciasse os exatos motivos do crime, julgando o delinquente, não o ato criminoso, extraindo um conhecimento do delinquente e de seus motivos (p.164). Dentro desse projeto [...] o juiz do futuro seria educado psicanaliticamente e não seria somente aquele que castigaria. Ele levaria em consideração o criminoso pela categoria psicológica que lhe correspondesse e não pelos parágrafos do código penal – suas decisões seriam baseadas a partir de um diagnóstico. [...] As contribuições de Alexander e Staub eram baseadas na concepção do crime e do criminoso como uma patologia; o criminoso seria alguém que portava um defeito de socialização e o tratamento psicanalítico deveria constituir uma ressocialização (p.165).


			Não é possível educar psicanaliticamente o “juiz do futuro”, para operar um julgamento justo, porque ele deveria apreciar os exatos motivos, julgar o delinquente e levar em consideração o criminoso pela categoria psicológica que correspondesse o crime. No entanto, a psicanálise pode contribuir com o “juiz do futuro”, reconstruindo finalidades e novas modalidades de trabalho que permitam humanizar os sujeitos nas dimensões pública e privada.


			Contribuições como a de autores baseados concepção de crime e do criminoso como uma patologia moral e no tratamento psicanalítico como uma ressocialização, respondem à demanda do discurso criminológico e não sustentam uma posição discursiva psicanalítica que se fundamente na ideia de que é impossível governar, educar e curar. 


			Relembremos aqui as orientações freudianas segundo as quais o psicanalista não deveria exercer a função de perito e, portanto, o diagnóstico psicológico não deveria ser um instrumento para operacionalizar a categoria psicológica como um conhecimento na cena jurídica. 


			O conhecimento da e na cena jurídica não pode ser produzido pelo diagnóstico psicológico, pois esse conhecimento é construído pela verdade criminológica. “A psicanálise produz conhecimento ao irrealizar o crime, ela não desumaniza o criminoso” (LACAN, 1981, p.137). O autor ainda argumenta que o assentimento subjetivo da culpa é necessário à própria significação da punição (MOURA, 2009, p.130), pois, assim, instaura na cena social uma condição humanizante, uma forma de realismo, isto é, o sujeito é responsável, mas não culpabilizado, nem acusado do crime, o sujeito em questão não precede, é efeito de um ato. 


			Mas é porque a verdade que ela busca é a verdade de um sujeito, precisamente, que ela não pode fazer outra coisa senão manter a ideia da responsabilidade, sem a qual a experiência humana não comporta nenhum progresso. [...] A ação concreta da psicanálise é de benefício numa ordem rija. As significações que ela revela no sujeito culpado não o excluem da comunidade humana. Ela possibilita um tratamento em que o sujeito não fica alienado em si mesmo. A responsabilidade por ela restaurada nele corresponde à esperança, que palpita em todo ser condenado, de se interagir num sentido vivido. (LACAN, 2003, p.131). 


			Nesse contexto, precisamos acreditar, parece-nos que é possível outra discursividade a partir de um realismo jurídico operado pela inclusão da responsabilidade e da verdade do sujeito como um modo de ressignificação. “A psicanálise do criminoso tem limites que são exatamente aqueles em que começa a ação policial, em cujo campo ela deve se recusar a entrar. Por isso, não há de ser exercida sem punição.” (LACAN, 2003, p.131). Diante desse paradoxo, podemos perguntar: como “fazemos” o processo jurídico dos nossos jovens? 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
DIAGNOSTICO ETICO-POLITICO DA
JUVENTUDE (DES)ORIENTADA?
UMA CONDIGAO HUMANIZANTE NO PROCESSO CIVILIZATGRIO





OEBPS/Images/soraya.jpg
P e v M N\ D

’\\_,/

oS
R~

Soraya Souza

UMA CONDICAQ HUMANIZANTE NO PROCESSO CIVILIZATORIO





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Soraya Souza

DIAGNOSTICO ETICO-POLITICO DA
JUVENTUDE (DES)ORIENTADA?
UMA CONDICAO HUMANIZANTE NO PROCESSO CIVILIZATORIO







